
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098789 - SP (2026/0197069-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAYCON AUGUSTO GABRIEL (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  IMPETRAÇÃO.  UNIRRECORRIBILIDADE.
INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  sob  o  fundamento  de
tratar-se de reiteração de pedido.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a reiteração de
habeas corpus com idênticas partes, causa de pedir  e pedidos, sem fato
superveniente, à luz do princípio da unirrecorribilidade.

3. A identidade de partes, pedidos e causas de pedir com habeas corpus já
impetrado neste Tribunal superior, sem a indicação de fato superveniente,
caracteriza mera reiteração, ofensiva ao princípio da unirrecorribilidade das
decisões judiciais.

IV. Dispositivo 

4. Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento liminar do habeas
corpus.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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IV. Dispositivo 

4. Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento liminar do habeas
corpus.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MAYCON AUGUSTO GABRIEL

contra a decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça por

meio da qual deixou de conhecer do presente writ,  nos seguintes termos (e-STJ fls.

84/86):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor  de MAYCON AUGUSTO
GABRIEL  em  que  se  aponta  como  ato  coator  o  acórdão  proferido  pelo
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  no  julgamento
do Agravo Interno Criminal n. 2218672-04.2024.8.26.0000/50000.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 10 (dez) anos de
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito capitulado no
art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, e à pena de 1 (um) ano, 2 (dois)
meses e  12  (doze)  dias  de  reclusão,  em regime inicial  fechado,  pela
prática do delito capitulado no art. 329, § 1º, do Código Penal.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento
ilegal, porquanto, na segunda fase da dosimetria, foram aplicadas frações de
1/4  (um  quarto)  no  crime  de  tráfico  e  de  1/5  (um  quinto)  no  crime  de
resistência,  sem fundamentação concreta idônea, postulando a adoção do
patamar de 1/6 (um sexto) em ambos os delitos.

Alega que a pena-base do tráfico foi fixada em 8 (oito) anos de reclusão, 3
(três) anos acima do mínimo legal, exclusivamente em razão da quantidade
de maconha apreendida, o que configuraria desproporção e excesso punitivo,
requerendo a redução da pena-base para patamar próximo ao mínimo.

Argumenta que o regime inicial fechado decorreu do quantum final inflado por
exasperações ilegais, de modo que o redimensionamento das penas deve
repercutir na fixação de regime menos gravoso, com adequação conforme o
art. 33 do CP.

Requer, em suma, o redimensionamento da pena, com a redução da pena-
base do tráfico e a fixação da fração de 1/6 pela reincidência em ambos os
delitos,  bem  como  a  alteração  do  regime  inicial  de  cumprimento  para
modalidade menos gravosa, se cabível.

É o relatório.

Decido.

O writ não merece prosperar.

A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 1.060.858/SP.

Constata-se, assim, a inadmissível reiteração, consoante o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. MERA  REITERAÇÃO
DE WRIT  ANTERIORMENTE  IMPETRADO.  PLEITO  DE  REVISÃO  DE
MATÉRIA ANTERIORMENTE JULGADO POR ESTA CORTE EM SEDE
DE HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RECURSO
IMPROVIDO.

1. "Constatado que o presente writ é mera reiteração de outro habeas
corpus manejado nesta Corte, já que verificado se tratar do mesmo paciente e
que há identidade de causas de pedir e de pedidos, não há como dar curso à
impetração."  (AgRg  no  HC  n.  397.789/BA,  relator  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe de 13/6/2017.)

2. Na espécie, compete ao Supremo Tribunal Federal,  em sede de recurso
ordinário, rever anterior decisão desta Corte Superior proferido em sede do
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remédio  constitucional  do habeas  corpus, a  teor  do  art.  102, II,  'a',  da
Constituição Federal.

3.  Agravo regimental  improvido.  (AgRg no HC n.  746.274/SP,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27.6.2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS
CORPUS. PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. TESE
DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA.
NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE  NO  ÂMBITO  DO WRIT.
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO RHC
N.  158.405/SC.  AGRAVANTE  LARISSA:  INSURGÊNCIA  CONTRA  AS
MEDIDAS CAUTELARES IMPOSTAS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3.  No  RHC  n.  158.405/SC,  foi  formulada  idêntica  pretensão  em  favor  do
Agravante,  tendo sido parcialmente conhecido o recurso ordinário e,  nessa
extensão, desprovido. O habeas corpus, portanto, é mera reiteração de pedido
anterior, em que há identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além
de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria.

[...]

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 730.077/SC, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 31.5.2022.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT. ROUBO. ALEGADA NULIDADE
DO  RECONHECIMENTO  PESSOAL.  MATÉRIA  APRESENTADA  NO
ARESP-2.599.632/SP.  APLICADO  O  ENUNCIADO  SUMULAR  7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido
(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta  Turma,  DJe  de  26/6/2023)."  (AgRg  no  HC  n.  765.363/SP,  relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

2. Na espécie, a tese apresentada no presente habeas corpus - nulidade
do  reconhecimento  pessoal  -  já  foi  objeto  de  recurso  neste  Superior
Tribunal  de  Justiça  (AResp-2.599.632/SP).  Naquela  oportunidade,
aplicou-se o enunciado sumular 7/STJ.

3.  Assim,  "o  óbice  processual  invocado  para  impedir  o  conhecimento  do
recurso especial (Súmula  7/STJ), também se aplica ao habeas corpus, ação
constitucional  de  rito  célere  e  cognição  sumária  que  não  permite  o
revolvimento  do  material  fático/probatório  dos  autos  para  a  solução  da
controvérsia." (AgRg no HC n. 899.189/CE, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
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4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo que reconhecida a
nulidade do reconhecimento pessoal realizado, existem outros elementos de
prova independente do reconhecimento que demonstram a autoria delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 961.822/SP,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN  de
26/2/2025.)

Ante o exposto, com fundamento no  art. 21-E, IV, c/c o  art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Neste  recurso,  a  defesa  sustenta  que  "óbices  formais  de  admissibilidade

processual  —  inclusive  a  caracterização  de  eventual  reiteração  de  pedidos  ou

inadequação  da  via  eleita  —  devem  ser  superados  quando  evidenciado

constrangimento ilegal flagrante, manifesto e intolerável à liberdade de locomoção do

indivíduo" (e-STJ fls. 93).

Repisa, ainda, as alegações de mérito deduzidas anteriormente. 

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão

da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante  constou  da  decisão  agravada,  as  questões  acerca  da

dosimetria da pena trazidas neste writ também são objeto do HC n. 1.060.858/SP, no

qual já foi proferida decisão indeferindo o pedido liminar.

Assim,  o  proceder  da  defesa  caracteriza  violação  ao  princípio  da

unirrecorribilidade das decisões judiciais.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE PEDIDOS
JÁ  APRECIADOS.  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Pedido de reconsideração formulado contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso em habeas corpus, em razão de reiteração de pedido
anteriormente analisado por esta Corte Superior de Justiça.

2.  O agravante responde à ação penal  em trâmite na Vara de Delitos de
Organizações Criminosas da Comarca de Fortaleza/CE, na qual a acusação
se  baseia,  entre  outros  elementos,  em prova  digital  extraída  de  aparelho
celular apreendido durante a investigação.

3.  O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará  não  conheceu  do  habeas
corpus,  sob o fundamento de que a análise da alegação de nulidade das
provas  em  razão  da  quebra  da  cadeia  de  custódia  demandaria  dilação
probatória, sendo a via eleita inadequada.
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4. A defesa alegou constrangimento ilegal devido à violação da cadeia de
custódia  do  aparelho  e  dos  dados  extraídos,  apontando  falhas  na
preservação  e  análise  da  prova  digital,  além  de  inconsistências  na
identificação  do  dispositivo  e  ausência  de  documentação  técnica  sobre  o
procedimento de desbloqueio.

5. A decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
não conheceu do recurso em habeas corpus, considerando tratar-se de
mera reiteração de pedido já analisado e rejeitado em habeas corpus
anterior.

II. Questão em discussão

6. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de reconsideração,
recebido como agravo regimental, deve ser provido para análise do mérito do
recurso  em habeas  corpus,  considerando  a  alegação  de  constrangimento
ilegal por quebra da cadeia de custódia da prova digital.

III. Razões de decidir

7.  O  pedido  de  reconsideração  foi  recebido  como agravo  regimental,  em
atenção ao princípio da fungibilidade recursal e à efetividade do processo.

8. A matéria suscitada no recurso em habeas corpus já foi objeto de
análise em writ anterior, sendo considerada reiteração de pedido, o que
impede o conhecimento do recurso.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental,
em atenção ao princípio da fungibilidade recursal e à efetividade do processo.
2. Não  se  conhece  de  habeas  corpus  ou  recurso  ordinário
constitucional  quando  configurada  a  reiteração  de  pedidos  já
analisados e rejeitados por esta Corte Superior.

[...]

(RCD no RHC n. 231.064/CE, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026, grifo nosso.)

Por essas razões, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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